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EDITAL - CHAMAMENTO PÚBLICO 002/2024  

REDE MUNICIPAL 

DE PONTOS E PONTÕES DE CULTURA DE POUSO REDONDO - SC.

CULTURA VIVA DO TAMANHO DO BRASIL! 

PREMIAÇÃO DE PONTOS E PONTÕES DE CULTURA

ENTIDADES CULTURAIS E COLETIVOS INFORMAIS CONTEMPLADOS

 O Estado de Santa Catarina torna público o presente Edital para o desenvolvimento da “REDE MUNICIPAL 
DE  PONTOS  E  PONTÕES  DE  CULTURA  DE  MUNICIPIO  DE  POUSO  REDONDO/SC  por  meio  da  Política 
Nacional de Cultura Viva (PNCV), instituída pela Lei nº 13.018, de 22 de julho de 2014. 

O presente edital é regido pelo disposto na Lei nº 14.399, de 08 de julho de 2022 (PNAB), no Decreto nº 
11.740, de 18 de outubro de 2023, e Portaria MinC nº 80, de 27 de outubro de 2023 (Regulamentam a 
PNAB), no Decreto nº 11.453, de 23 de março de 2023 (Decreto de Fomento), na Lei nº 13.018, de 22 de 
julho de 2014 (Política Nacional de Cultura Viva), na Instrução Normativa MINC nº 08, de 11 de maio de 
2016, e na Instrução Normativa MINC nº 12, de 28 de maio de 2024, ou em ato normativo correspondente 
em vigor (Regulamentam a PNCV).

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados pelo Ministério da Cultura, por meio da 
Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB). Aqui você vai encontrar as regras deste edital e  
como fazer para se inscrever. Estamos muito felizes com seu interesse em participar desta política. Boa 
leitura.

1. OBJETO 

1.1 Este Edital tem por objeto a premiação de projetos, iniciativas, atividades ou ações de Pontos e Pontões  
de Cultura, nos termos da Política Nacional de Cultura Viva. Trata-se, portanto, de reconhecimento pela 
contribuição já realizada por Pontos e Pontões de Cultura (com ou sem CNPJ); além de entidades (com 
CNPJ) e coletivos informais (sem CNPJ) que ainda não são certificadas como Pontos ou Pontões de Cultura,  
mas que têm características de Pontos de Cultura e serão certificadas por meio deste edital (desde que 
atendam aos requisitos previstos no item 3).

1.2 De acordo com a Lei Cultura Viva:

● Pontos  de  Cultura são  “entidades  jurídicas  de  direito  privado  sem  fins  lucrativos,  grupos  ou 
coletivos sem constituição jurídica, de natureza ou finalidade cultural, que desenvolvam e articulem 
atividades culturais em suas comunidades”;



● Pontões de Cultura são “entidades com constituição jurídica, de natureza/finalidade cultural e/ou 
educativa, que desenvolvam, acompanhem e articulem atividades culturais,  em parceria com as 
redes regionais,  identitárias e temáticas de pontos de cultura e outras redes temáticas,  que se 
destinam à  mobilização,  à  troca  de  experiências,  ao  desenvolvimento  de  ações  conjuntas  com 
governos locais e à articulação entre os diferentes pontos de cultura que poderão se agrupar em 
nível estadual e/ou regional ou por áreas temáticas de interesse comum, visando à capacitação, ao 
mapeamento e a ações conjuntas.”

1.3  O  prêmio  possui  natureza  jurídica  de  doação  sem  encargo,  ou  seja,  será  realizado  por  meio  de 
pagamento  direto  ao  contemplado,  sem  estabelecimento  de  obrigações  futuras,  sem  exigência  de 
contrapartida, sem necessidade de assinatura de instrumento jurídico, sem prestação de contas, conforme 
autoriza o art. 41 do Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de Fomento).

 

2. RECURSOS  

2.1 Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal, repassados ao município de Pouso Redondo 
por meio da PNAB, e tem o valor total de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), para a premiação de Pontos de  
Cultura entidades e/ou coletivos, dividido entre as categorias descritas no Anexo I deste edital, no valor de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para grupos informais e R$ 15.000,00 (dez mil reais) para entidades culturais.

2.2.  O  valor  do  prêmio  concedido  aos  coletivos  informais  representados  por  pessoas  físicas  terá 
obrigatoriamente a retenção na fonte do valor do Imposto de Renda correspondente à alíquota, na data do 
pagamento, conforme determina o Manual do Imposto sobre a renda Retido na Fonte - MAFON, sendo o 
valor líquido a ser depositado por meio de ordem bancária na conta corrente ou poupança indicada no 
Formulário de Inscrição (Anexo 03).

2.3. O valor do prêmio concedido às pessoas jurídicas não terá a retenção na fonte do Imposto de Renda,  
podendo haver a incidência posterior do tributo, cujo recolhimento ficará a cargo da entidade, caso este  
não desfrute de isenção expressamente outorgada por lei.

2.4 Caso haja disponibilidade orçamentária e interesse público, este edital poderá ser suplementado, ou 
seja, caso haja excedente de recursos da PNAB advindo de outros editais ou de rendimentos, ou caso haja 
disponibilidade  orçamentária  de  outras  fontes,  as  vagas  podem  ser  ampliadas  para  contemplar  mais 
inscrições. 

CONTEMPLADOS PELO EDITAL DE PONTO E PONTÕES DE CULTURA

ENTIDADE CULTURAL

- Clube do Fusquinha e Antigos de Pouso.

- Centro de Tradições Gaúcha Porteira do Vale de Pouso Redondo.

COLETIVO INFORMAL

- Coletivo Cultural de Fanfarra do Distrito do Aterrado.

10. ETAPA DE HABILITAÇÃO 

10.1. A Etapa de Habilitação é eliminatória, inicia-se com a publicação do resultado da Etapa de Seleção e 
será realizada por uma Comissão Técnica que conferirá se a documentação complementar obedece às 
exigências de prazo, condições, documentos e itens expressos neste Edital.



10.2 Após o encerramento da ETAPA DE SELEÇÃO, as entidades e os coletivos selecionados e as entidades 
e coletivos pré-certificados deverão encaminhar os documentos abaixo no SETOR DE LICITAÇÃO, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis após a publicação no DOM do resultado da etapa de seleção, por meio de entrega 
física: 

I. para as entidades e coletivos selecionados:

a) Cópia do Estatuto Social atualizado (em caso de entidade);

b) Cópia da ata de posse dos dirigentes da entidade cultural atualizada (em caso de entidade);

c) Relação Nominal dos Dirigentes, de acordo com a Ata de Posse atualizada (em caso de entidade); 

d) Cópia do documento de identificação, do CPF e do comprovante de residência da pessoa candidata, 
de representante do grupo/coletivo cultural ou responsável legal pela instituição privada sem fins 
lucrativos;

e) Em caso de candidatura como “grupo/coletivo cultural”, enviar cópia do RG e CPF dos membros do  
grupo/coletivo cultural que indicaram a pessoa física representante e assinaram a "Declaração de 
Representação do Grupo/Coletivo Cultural” (Anexo 4) na Fase de Seleção;

II. para as entidades e coletivos pré-certificados, a fim de certificação do Ponto de Cultura: 

a. Comprovante de solicitação de ingresso no Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura 
(e-mail recebido ao enviar o cadastro), sem o qual não é possível emitir a certificação. O passo a 
passo para a inscrição no Cadastro Nacional da Cultura Viva poderá ser acessado na Plataforma 
Rede Cultura  Viva,  pelo  endereço  eletrônico: https://www.gov.br/culturaviva/pt-br/acesso-a-
informacao/noticias/cadastro-nacional-de-pontos-e-pontoes-de-cultura-passo-a-passo

b. No  caso  de  entidade  cultural  (com  CNPJ),  cópia  do  Estatuto  Social  atualizado,  visando  a 
identificar  se  a  entidade  não  se  enquadra  nas  vedações  previstas  no  Art.  9º  da  Instrução 
Normativa MinC nº 08 de 2016 e se tem natureza ou finalidade cultural; 

10.2.1 A comprovação de endereço para fins de habilitação poderá ser realizada por meio da apresentação 
de contas relativas à residência, à sede da instituição cultural, se for o caso, e/ou de declaração assinada 
pelo agente cultural.

10.2.1.1 A comprovação de endereço poderá ser dispensada nas hipóteses de Pontos e Pontões de Cultura:

I – Pertencentes a povos ou comunidades indígenas, quilombolas, ciganas ou circenses;

II – Pertencentes à população nômade ou itinerante; ou

III – que se encontrem em situação de rua.

10.2.2  A  Secretaria  de  Educação e  Cultura  consultará,  ainda,  a  ficha do CNPJ  das  entidades  culturais,  
visando a  verificar  se  estas  encontram-se  ativas  (requisito  para  habilitação  de  selecionadas  e  de  pré-
certificadas). 

10.2.3 A Secretaria de Educação e Cultura poderá solicitar documentação adicional, caso necessário.

10.2.4 O proponente deverá consultar a sua regularidade jurídica, fiscal e tributária de modo a resolver  
eventuais pendências e problemas.

10.3  Será permitida a substituição de representante, desde que conte com a decisão de, no mínimo, a 
maioria (ou seja, cinquenta por cento mais um) de integrantes do coletivo, sendo a decisão devidamente 



registrada em nova “Declaração de Representação do Grupo/Coletivo Cultural”, na fase de habilitação, no 
prazo para envio de documentação prevista no item 10.2.

10.4 Não serão aceitas substituições de candidaturas ou representantes para os casos de inadimplência 
dispostos no item 11 deste Edital.

10.5 Serão inabilitadas as candidaturas que não forem apresentadas na forma e nos prazos estabelecidos 
neste Edital, e incidirem nos seguintes casos:

a) entregarem os documentos fora do período de habilitação;

b) não apresentarem os documentos exigidos no item 10.2 deste Edital; e

c) se enquadrarem nas vedações previstas neste Edital.

10.6 O resultado preliminar da Etapa de Habilitação será publicado no meio oficial de comunicação do 
Município, sendo obrigatória a publicação no respectivo Diário Oficial e no  site da Prefeitura de Pouso 
Redondo (https://pousoredondo.sc.gov.br/concursos-publicos/).

10.7  Contra  a  decisão  do  resultado  preliminar  da  Etapa  de  Habilitação,  caberá  recurso  destinado  a 
Comissão de Seleção, que deve ser apresentado por meio de um documento de “ANEXO 7: Formulário para 
Pedido de Recurso (Etapa de Seleção e Etapa de habilitação” no  prazo de 03 (três) dias úteis, conforme 
inciso III do Art. 16 do decreto 11.453/2023, a contar do primeiro dia útil posterior à publicação. 

10.8.  O  resultado  final  da  Etapa  de  Habilitação  será  publicado  no  meio  oficial  de  comunicação  do 
Município, sendo obrigatória a publicação no respectivo Diário Oficial e no  site da Prefeitura de Pouso 
Redondo (https://pousoredondo.sc.gov.br/concursos-publicos/  ).  

Pouso Redondo, 07 de novembro de 2024.

RAFAEL N. TAMBOZI

Prefeito Municipal de Pouso Redondo
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